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Pirassununga, 22 de setembro de 2026 

Propositura: Emenda Modificativa nº 1/2026 ao Projeto de Lei nº 91/2026 

Autoria: Vereadores Theo Santos De Souza e Fabrí cio Lubrechet 

Assunto: Institui a Polí tica Municipal de Controle Populacional Permanente de Ca es e 

Gatos no Municí pio, autoriza a celebraça o de conve nios e parcerias, e da  outras 

provide ncias. 

Parecer Jurídico 

Vistos, etc... 

Trata-se de Emenda Modificativa nº 1/2026 ao 

Projeto de Lei nº 91/2026, subscrevendo alteraça o na redaça o do artigo 8º da proposiça o 

para determinar a revogaça o expressa da Lei Municipal nº 4.390, de 9 de maio de 2013. 

O Projeto de Lei nº 91/2026 objetiva instituir a 

Polí tica Municipal de Controle Populacional Permanente de Ca es e Gatos no Municí pio de 

Pirassununga, estabelecendo diretrizes para manejo e tico, castraça o, microchipagem, 

campanhas educativas, autorizaça o para celebraça o de parcerias e previsa o de fontes de 

custeio. 

No Relato rio Jurí dico nº 1, concluiu-se pela 

viabilidade jurí dica condicionada ao saneamento das seguintes pende ncias: 

1. Juntada do Estudo de Impacto Orçamenta rio e Financeiro abrangendo o trie nio de 

execuça o, acompanhado da declaraça o do ordenador de despesas atestando a 

adequaça o com a LOA, LDO e PPA, conforme o artigo 113 do ADCT e os artigos 15, 

16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

2. Apresentaça o de proposiça o para promover a revogaça o expressa ou a alteraça o 

consolidada da Lei Municipal nº 4.390/2013, eliminando a sobreposiça o 

normativa e a antinomia. 

3. Realizaça o de ajuste de te cnica legislativa no artigo 6º para nominar o Fundo 

Municipal de Bem-Estar Animal (FUMBEA) e prever a atuaça o integrada com o 

Conselho Municipal de Bem-Estar Animal (COMBEA). 
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A Emenda Modificativa nº 1/2026 altera 

exclusivamente o artigo 8º do Projeto de Lei nº 91/2026, com a seguinte redaça o: "Art. 8º. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Lei nº 4.390, de 9 de maio de 

2013". Na justificativa da emenda, alegou-se a intença o de adotar o parecer jurí dico para 

conferir clareza a  aplicaça o da norma e evitar insegurança jurí dica. 

A compete ncia do Municí pio de Pirassununga para 

legislar sobre a instituiça o de polí tica de controle populacional de ca es e gatos encontra-

se respaldada nos artigos 23, incisos VI e VII, e 30, incisos I e II, da Constituiça o Federal de 

1988, versando sobre proteça o ambiental, sau de pu blica e assunto de interesse local, 

alinhando-se ao Tema 145 de Repercussa o Geral do Supremo Tribunal Federal. 

A deflagraça o do processo por iniciativa 

parlamentar conjunta fundamenta-se na tese fixada no Tema 917 da Repercussa o Geral 

do STF (ARE 878.911/RJ), a qual estabelece a constitucionalidade de leis de iniciativa 

parlamentar que gerem despesas ao Executivo, desde que na o disponham sobre estrutura 

de o rga os, atribuiço es de secretarias ou regime jurí dico de servidores pu blicos.  

Observa-se que o artigo 7º do projeto atribui ao 

Poder Executivo a faculdade de regulamentar a lei sem imposiça o de prazos, 

resguardando a autonomia administrativa conforme fixado pelo STF na ADI 4728/DF. 

A criaça o de polí tica pu blica de cara ter 

permanente com oferta contí nua de serviços de castraça o e microchipagem configura 

geraça o e expansa o de despesa obrigato ria de cara ter continuado. Por essa raza o, torna-

se necessa rio o cumprimento do artigo 113 do ADCT da Constituiça o Federal e dos artigos 

15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), mediante a apresentaça o da 

estimativa do impacto orçamenta rio e financeiro no exercí cio de entrada em vigor e nos 

dois subsequentes, acompanhada da declaraça o do ordenador de despesa atestando a 

compatibilidade com a LOA, LDO e PPA. A ause ncia desses documentos na instruça o do 

processo legislativo impede o regular cumprimento dos preceitos fiscais. 

A  luz dos artigos 20 e 21 do Decreto-Lei nº 

4.657/1942 (LINDB), veda-se a tomada de deciso es ou a aprovaça o de diplomas 

normativos sem a pre via consideraça o de suas conseque ncias pra ticas e orçamenta rias 

[passage 60]. A ediça o de lei sem a devida instruça o financeira compromete a efica cia da 
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polí tica pu blica e afronta os princí pios da segurança jurí dica e da eficie ncia administrativa 

[passages 60-61]. 

Com a acolhida da sugesta o jurí dica pela Emenda 

Modificativa nº 1/2026, promoveu-se a revogaça o expressa da Lei Municipal nº 

4.390/2013 no artigo 8º do projeto. Com essa provide ncia, restou solucionada a questa o 

da sobreposiça o normativa formal, garantindo-se a harmonizaça o do ordenamento 

jurí dico local. 

Sob a o tica da Lei Complementar nº 95/1998 e do 

Decreto Federal nº 12.002/2024, ainda se faz recomendada a adequaça o do artigo 6º, 

para grafo u nico, inciso II, para fazer refere ncia direta ao Fundo Municipal de Bem-Estar 

Animal (FUMBEA), criado e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 9.083/2026, bem 

como para reinserir a previsa o de atuaça o coordenada com o Conselho Municipal de Bem-

Estar Animal (COMBEA), instituí do pela Lei Municipal nº 5.000/2016. 

A viabilidade jurí dica do Projeto de Lei nº 

91/2026 resta classificada como VIÁVEL COM RESSALVAS, RECOMENDANDO-SE 

SANEAMENTO. 

Reconhece-se que a Emenda Modificativa nº 

1/2026 sanou o risco de antinomia normativa referente a  Lei Municipal nº 4.390/2013. 

No entanto, na o foram sanados os riscos fiscais e orçamenta rios decorrentes da ause ncia 

do Estudo de Impacto Orçamenta rio e Financeiro e da Declaraça o do Ordenador de 

Despesas (art. 113 do ADCT e LRF), permanecendo igualmente pendentes as 

readequaço es de te cnica legislativa quanto ao FUMBEA e COMBEA no artigo 6º. 

Ante todo o exposto, esta procuradoria conclui 

pela continuidade da tramitaça o da presente propositura, com ressalvas, nos termos 

procedimentais. 

E  o parecer. 

 

Mauro Zamaro 

Procurador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=BVYS3X67UT1Z6RES , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: BVYS-3X67-UT1Z-6RES
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